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 __________________________


ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 3 DE MAIO DE 2012
Ao terceiro dia do mês de Maio do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e no Salão Nobre, realizou-se, na sequência de convocatória formalizada nos termos legalmente previstos, uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Participou a senhora Vereadora Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, em substituição de senhor Vereador David Martins, que, conforme documento apresentado, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de assistência a um familiar, hospitalizado em Lisboa.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas nove horas e trinta e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia dezassete de abril de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue com a Ordem do Dia aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro, abstiveram-se o senhor Vice-Presidente e a senhora Vereadora Francelina Lourenço que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
  
= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de maio de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quatro milhões, quatrocentos mil, oitocentos e sessenta e dois euros e setenta e sete cêntimos.


Operações não Orçamentais – novecentos e noventa e nove mil, cento e vinte e dois euros e noventa e seis cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DOS RESUMOS DIÁRIOS DA TESOURARIA, NÚMEROS 66 E 75, DE 3 E 17 DE ABRIL DE 2012 – INFORMAÇÃO =

Com origem nos Serviços de Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Os resumos diários da tesouraria nº 66 e nº 75, apresentado em reunião de Câmara no dia 03/04/2012 e 17/04/12, foram alterados devido ao facto de ter sido feita uma anulação de receita virtual pelos serviços de água, no valor de 924,46 €, cujo valor correcto é de 924,56 €, o que deu origem a uma diferença de 0,10 €, entre a mesma e a factura correspondente.


 Assim, no resumo diário nº 66, apresentado em reunião de câmara no dia 03/04/2012, foi alterado a seguinte parcela a nível de movimento de Tesouraria:


· Documentos: na coluna saldo para o dia seguinte, onde constava 5 072 407, 15 €, passou a constar 5 072 407, 05 €.


Relativamente ao resumo diário da tesouraria nº 75, apresentado em reunião de Câmara no dia 17/04/2012, foi alterada a seguinte parcela a nível de movimento de Tesouraria::


· Documentos: na coluna saldo para o dia seguinte, onde constava 5 225 678, 15 € passou a Constar 5 225 678, 05 €.


Mais se informa, que a referida alteração não interferiu com Operações Orçamentais e Não Orçamentais.


Face ao exposto, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara para conhecimento.”


Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 106/2012, de dezoito de abril, que regula o regime de financiamento da avaliação geral de prédios urbanos;
 

· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2012, de vinte de abril, que aprova o Relatório denominado “Estratégia para os pagamentos em atraso há mais de noventa dias”;
 

· Do Decreto-Lei n.º 95/2012, de vinte de abril, que assegura a execução na ordem jurídica interna das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) número mil duzentos e vinte e um, barra, dois mil e nove, do Parlamento Europeu e do Conselho, de vinte e cinco de novembro de dois mil e nove, relativo à participação voluntária de organizações situadas dentro ou fora da Comunidade num sistema comunitário de ecogestão e auditoria;
 

· Da Resolução da Assembleia da República n.º 56/2012,de vinte e sete de abril, que recomenda ao Governo que pondere a criação de instrumentos que garantam o acesso ao pequeno-almoço aos alunos mais carenciados do ensino obrigatório;
 

· Da Resolução da Assembleia da República n.º 57/2012, de vinte e sete de abril, que recomenda ao Governo que pondere a criação de mecanismos que garantam o acesso a uma refeição matinal aos alunos cuja situação de carência lhes impede o acesso em casa;
 

· Da Portaria n.º 115/2012, de vinte e sete de abril, que procede à identificação das águas balneares para o ano de dois mil e doze e à fixação das respetivas épocas balneares.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

A senhora Vereadora Francelina Lourenço interveio apresentando as seguintes situações:


“Ponto 1) - Gostaria de declarar, “a priori”, e de modo inequívoco, que, em conformidade com a posição que tem vindo a ser assumida pelo Sr. Vereador David Martins, e de acordo com a Lei dos Compromissos, voto contra todas as situações que pressuponham despesa para o Município, em função da complexidade e indefinição existente no âmbito da referida Lei.


Ponto 2) - A propósito da água, um bem vital que nos devia fazer refletir profundamente, gostaria de perguntar qual é o ponto da situação. Comenta-se na praça pública que vão ser criadas novas taxas adicionais para fazer face à amortização da dívida. Há algum fundo de verdade nesta “especulação”? Há tempos, perguntei, aqui, ao Sr. Presidente, se estavam previstos quaisquer aumentos para 2011, 2012 ou 2013 para compensação ou forma de amortização da dívida e foi-me dito, perentoriamente, que não. Depois, foi o que se viu.
 

Neste momento, torna-se quase impossível a qualquer munícipe “normal” proceder à descodificação da fatura da água. Como está, a situação já é insustentável; a agravar-se, tornar-se-á inqualificável.


Ponto 3) - Relativamente à situação do Auditório Municipal, constata-se que a sua utilização, por força das circunstâncias, se vê reduzida, neste momento, praticamente, ao período de funcionamento da Câmara, mais especificamente ao seu horário de expediente. Uma vez que este equipamento se reveste do maior interesse para o Concelho, seria conveniente assegurar a realização das várias atividades aí previstas em horário não laboral, de acordo com o interesse dos munícipes, caso contrário, não se realizarão ou terão de ser transferidos para outras freguesias, como já tem acontecido, como, por exemplo, para Paderne, com os transtornos que isso acarreta.


Sabe-se que, neste contexto, o funcionamento do Auditório implicaria o pagamento de horas extraordinárias a um eletricista e a um segurança, o que, de momento, é legalmente impossível. No entanto, o que se questiona é o seguinte: Não se poderia suprir o problema com uma gestão de pessoal adequada? Não estariam os funcionários em causa, por exemplo, dispostos a “permutar horas de trabalho” em condições legalmente negociadas e favoráveis a ambas as partes e, em última instância, aos supremos interesses dos munícipes?


Eis algumas questões que se colocam neste momento difícil.”


Relativamente à questão do aumento das taxas de água o senhor Presidente esclareceu que, neste momento, não está previsto nenhum aumento.
    

Em relação à última questão apresentada pela senhora Vereadora Francelina Lourenço, a senhora Vereadora Ana Pífaro esclareceu que, desde fevereiro do ano passado, está-se a negociar com os sindicatos uma série de situações e, neste momento, o acordo a que se chegou com os mesmos está para apreciação na Secretaria de Estado da Administração Pública, acordo esse que permite resolver algumas situações, nomeadamente, pôr alguns sectores a trabalhar por turnos, sendo que, esse tipo de compensações que a senhora Vereadora Francelina refere, não está previsto na Lei, se bem que, em algumas situações, tem-se chegado a acordo com o trabalhador para, em certos casos, fazer esse tipo de situações, referindo, que agora o governo já faz referencia à questão do banco de horas.
 

Antes da discussão dos três assuntos a seguir descritos, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE, IMORTAL BASKET CLUB E JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Silves, Lagos e Faro, no dia vinte e um, pelo Imortal Basket Club, para deslocação a Faro e Ferragudo, também no dia vinte e um, e a Portimão e Quarteira, no dia vinte e dois, e pela Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Barão de São João – Lagos, no dia vinte e dois, todos de abril último, para participação em provas/jogos oficiais do calendário desportivo, bem como do calendário das Marchas – Passeio do Instituto Português do Desporto, mais autorizou, a título excecional, e em presença do interesse municipal, a realização de trabalho extraordinário, quando necessário, não devendo ser ultrapassados os limites legalmente consentidos, devendo previamente ser processado o necessário compromisso, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados no ponto um da sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE, IMORTAL BASKET CLUB, FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS, ASSOCIAÇÃO DO RANCHO FOLCLÓRICO INFANTIL DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO RANCHO FOLCLÓRICO AMIGOS DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Estômbar, no dia vinte e oito, e a Almancil, no dia vinte e nove, pelo Imortal Basket Clube, para deslocação a Quarteira, no dia vinte e oito, todos de abril último, pelo Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Almancil, no dia um de maio corrente, pela Associação do Rancho Folclórico Infantil de Albufeira, para deslocação a Penela-Coimbra, no dia vinte e nove, também de abril último, e pela Associação Rancho Folclórico Amigos de Ferreiras, para deslocação a Beja, no dia um de maio, também de maio corrente, para participação em provas/jogos oficiais do calendário desportivo, e em atividades socioculturais, mais autorizou, a título excecional, e em presença do interesse municipal, a realização de trabalho extraordinário, quando necessário, não devendo ser ultrapassados os limites legalmente consentidos, devendo previamente ser processado o necessário compromisso, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados no ponto um da sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE E ATLÉTICO CLUBE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e oito e regresso no dia vinte e nove de abril último, para participação no Campeonato Nacional da Primeira Divisão – CNB1 – II Fase – Segunda Eliminatória – Zona Sul, e pelo Atlético Clube de Albufeira, para deslocação a Lagos, no dia dois de maio corrente, para participação na sexta Jornada do Desporto Escolar – Juniores Masculinos – Voleibol, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados no ponto um da sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e quatro de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Loulé, no dia vinte cinco de abril último, para participação na Final da Taça do Algarve em Futsal Seniores Masculinos, mais autorizou, a título excecional, e em presença do interesse municipal, a realização de trabalho extraordinário, não devendo ser ultrapassados os limites legalmente consentidos, devendo previamente ser processado o necessário compromisso e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados no ponto um da sua intervenção no âmbito das informações. 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e sete de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de maio corrente:
 

· Centro Paroquial de Paderne – Creche “Os Palmeirinhas”, para deslocação à Biblioteca de Albufeira, no dia oito;


· Fundação António da Silva Leal, para deslocação ao Zoomarine – Albufeira, no dia vinte e um;
 

· Judo Clube de Albufeira, para deslocação a Odivelas, no dia cinco;
 

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação à Praia da Raposa - Odemira, no dia cinco e retorno no dia seis;
 

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Faro, no dia cinco;


· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Silves, no dia seis;


· Junta de Freguesia de Olhos de Água, para deslocação a Silves, no dia seis;


· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Silves, no dia seis;


· Padernense Clube, para deslocação a Messines, no dia seis;


· Imortal Basket Clube, para deslocação a Olhão, no dia cinco;


· Guia Futebol Clube, para deslocação a Silves, no dia cinco, e a Lagoa e Olhão, no dia seis;


· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Lagos, no dia cinco, e a Loulé no dia seis;


· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Loulé, Armação de Pêra e Olhão, no dia cinco, e a Quarteira e Montenegro, no dia seis;


· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Faro, Odiáxere e Portimão, no dia seis;


· Clube Basket de Albufeira, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia cinco, e a Santarém, no dia seis;


· FUETE – Associação de Dança de Albufeira, para deslocação a Beja, no dia seis.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço pelos fundamentos invocados no ponto um da sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – FUNDAÇÃO INATEL – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e seis de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Fundação Inatel, para deslocação de cinquenta crianças, da Escola das Ferreiras para o Casino de Vilamoura, no dia dezassete de maio corrente, para procederem à entrega de material de credenciação aos participantes no XIV Encontro Luso-Brasileiro de Turismo Sénior/Melhor Idade dois mil e doze.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DO RANCHO FOLCLÓRICO E INFANTIL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezanove de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação do Rancho Folclórico e Infantil de Albufeira, na realização de uma reunião, a vinte de abril último, mediante a disponibilização da sala de reuniões do edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e seis de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Rancho Folclórico dos Olhos de Água, na realização do “Convívio do Folclore Algarvio”, nos dias vinte e oito e vinte e nove de abril último, mediante a emissão da licença especial de ruído e isenção do pagamento das respectivas taxas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – INSTITUTO DE BIOLOGIA EXPERIMENTAL E TECNOLÓGICA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O Instituto de Biologia Experimental e Tecnológica, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento “Conferência Vaccine Technology IV”, que terá lugar entre os dias 20 e 25 de Maio de 2012, no Hotel Grande Real Santa Eulália.


Considerando que:


1) Este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental no contexto de afirmação de Albufeira como destino de conferências internacionais;


2) A dinamização sócio - económica do concelho em períodos do ano fora da designada “época alta” passa também pela organização de eventos de projeção internacional que sejam geradores de notoriedade;


3) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Apoio na divulgação do evento através dos meios ao dispor do Município;


· Cedência de uma atuação da Associação Rancho Folclórico Infantil Albufeira, a 20 de Maio, no Hotel Grande Real Santa Eulália, no âmbito do protocolo existente entre o Município de Albufeira e a associação supra mencionada.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, solicitar apoio para a realização de um concerto de solidariedade com a participação da banda IRIS no dia 12 de Maio no parque de estacionamento do quartel dos Bombeiros Voluntários, com o objetivo de angariar fundos para a associação.


Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) Que a realização do evento tem como objetivo a angariação de fundos para Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira;


3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Disponibilização de palco coberto e de 2 barraquinhas;


· Disponibilização de energia elétrica para o palco, mediante os seguintes pressupostos:
 

a) A associação terá de assegurar os termos de responsabilidade de funcionamento/exploração, acompanhado da ficha eletrotécnica referente às instalações elétricas patentes no local, emitido por um técnico credenciado pela Direção Geral de Energia e Geologia;


b) Proceder à entrega dos documentos mencionados para a contratação do fornecimento de energia elétrica pelos serviços de eletricidade da Divisão de Equipamentos e Edifícios Municipais.


· Pagamento de energia elétrica consumida durante o evento à EPD Serviço Universal, S.A ao abrigo do contrato efetuado pela DPGU/DEEM – serviços de eletricidade para o fornecimento de energia elétrica para contratos eventuais durante o ano de 2012, conforme a informação dos serviços na distribuição n.º SGDCMA/2012/4786. Em anexo na presente proposta adiciona-se ficha de compromisso com a referência de cabimento.


· Autorização para a emissão e para a isenção do pagamento da taxa devida à Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto da alínea a) do n.º 4 e do n.º 5, ambos do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição n.º SGDCMA/2012/22430, na etapa n.º 2.


· Disponibilização de meios humanos e técnicos para apoio à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Assembleia-Geral Extraordinária, do seguinte teor:
 

“Através do requerimento anexo ao presente vem a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, solicitar apoio a esta Edilidade para a realização da reunião acima identificada, através da cedência de salão nobre.
 

Considerando que:


1- O Salão Nobre das Paços do Concelho se encontra disponível na data e horas solicitados;


2- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


Proponho:
 

Que a Exma. Câmara delibere ceder o Salão Nobre dos Paços do Concelho no próximo dia 10 de Maio e partir das 20:00 horas para o fim solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – COMISSÃO DE ECONOMIA E OBRAS PÚBLICAS -ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do requerimento anexo à presente vem a Assembleia da República, através da sua Comissão de Economia e Obras Públicas, solicitar apoio a esta Edilidade através da cedência de uma sala para a realização de uma reunião de trabalho daquela Comissão com os Sindicatos (delegações do Algarve) no próximo dia 7 de Maio no âmbito de uma visita que a mesma fará ao Algarve nos próximos dias 7 e 8 de Maio.


Considerando que:


1. A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível no próximo dia 7 de Maio pelas 18:00 horas;


2. A situação em causa se enquadra na alínea a), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


Proponho:


Que e Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a requerente através:


a) Da cedência da sala de reuniões do próximo dia 7 de Maio pelas 18:00 horas;


b) Da cadência do equipamento do sistema de gravação para utilização durante a duração da reunião de trabalho.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento em anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da 3.ª Maratona BTT – Concelho de Albufeira a ter lugar no próximo dia 13 de Maio, com partida marcada para as 9h00 junto ao complexo Desportivo Arsénio Catuna e com almoço convívio no Polidesportivo da Guia às 13h00.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


Proponho:


· Cedência de 60 baias, podendo as mesmas ser levantadas no estaleiro municipal na 6.ª Feira dia 11 de Maio e deixadas no mesmo local no dia imediatamente a seguir ao evento;


· Isenção do pagamento das taxas de licenciamento da prova e isenção do pagamento da licença especial de ruído.


· Montagem de uma rede de sombra com 120 metros quadrados no Polidesportivo da Guia para o almoço convívio dos participantes.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem a Escola Básica e Secundária de Albufeira, através do e-mail anexo, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio para a realização de uma ação de divulgação e sensibilização no âmbito do Projeto “Twist - a tua energia faz a diferença” da EDP e da Sair da Casca, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, no dia 16 de Maio, a partir das 15H00, bem como, a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca, nomeadamente computador portátil, datashow e tela de projeção.


Considerando:


a) Que o Projeto “Twist – a tua energia faz a diferença” é um projeto da EDP e da Sair da Casca dirigido aos alunos do ensino secundário com vista à sensibilização para o tema da eficiência energética e alterações climáticas;


b) Que a Escola Básica e Secundária de Albufeira, está neste ano letivo, integrada no Projeto “Twist”, concorrendo com mais 206 Escolas Secundárias;


c) Que estes jovens – twisters – são os principais embaixadores do projeto e levarão a cabo ações e planos de atuação que permitirão uma maior racionalização do uso da energia elétrica, não só na escola, mas também em suas casas;


d) Que esta atividade tem um carácter gratuito, dirigindo-se aos alunos do 9º. Ano de escolaridade das Escolas do Município;


e) Que existe a possibilidade da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, no dia 16 de Maio do corrente ano, a partir das 15H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;


f) Que existe a possibilidade da cedência dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca, no dia 16 de Maio do corrente ano, a partir das 15H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;


g) Que a realização desta atividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias; 

h) O disposto na alínea b) do n.º 4, do art. 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/02 de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


i) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO


Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola Básica e Secundária de Albufeira na realização de uma ação de divulgação e sensibilização no âmbito do Projeto “Twist - a tua energia faz a diferença” da EDP e da Sair da Casca, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge no dia 16 de Maio do corrente ano, a partir das 15H00, bem como dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= AUDITÓRIO MUNICIPAL - ORQUESTRA DO ALGARVE – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, a senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Associação Musical do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a senhora Vereadora Marlene Silva ausentou-se da sala.

Subscrito pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


a) O Regulamento de Utilização do Auditório Municipal de Albufeira, no ponto 9 do Artigo 6º estabelece que “O Município de Albufeira reserva-se o direito de cobrar bilheteira relativamente a espectáculos pelo mesmo promovidos e organizados no Auditório Municipal de Albufeira, cujo respectivo montante dependerá da natureza do evento em causa”;


b) O Município de Albufeira é sócio institucional da Orquestra do Algarve, portanto, os concertos a realizar no Auditório Municipal de Albufeira pela referida Orquestra, têm enquadramento no ponto supra.



PROPONHO


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar que os concertos a realizar no Auditório Municipal de Albufeira pela Orquestra do Algarve sejam sujeitos a receita de bilheteira, com efeitos a ter início no âmbito do concerto que terá lugar em Julho 2012 (6 Julho), conforme segue:


€ 3,00 - Bilhete normal
 

€ 2,00 - Portadores de Cartão Jovem e Cartão Sénior,
 

Crianças: 6 aos 12 anos” 


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estava presente a senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

= ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS REDE PORTUGUESA DE CIDADES SAUDÁVEIS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:


1. Que o Município de Albufeira, com o intuito de implementar um plano de intervenção municipal, potenciador da melhoria da saúde global da população do concelho de Albufeira, integrou a Associação de Municípios Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis (RPCS), após aprovação em Reunião de Câmara no dia 16 de Março de 2010 e, com deliberação favorável nos termos propostos à Assembleia Municipal de 30 de Setembro de 2010;


2. Que a adesão do Município de Albufeira ao Projeto das Cidades Saudáveis implicaria o envolvimento de uma equipa de trabalho interna, em articulação com todas as estruturas locais, com o objetivo de elaborar um perfil de saúde do Município, assim como desenvolver de um plano municipal com enfoque na promoção da saúde, em conformidade com a Declaração de compromisso assinada pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, Desidério Jorge da Silva, remetido após adesão para a respetiva Associação de Municípios;


3. Que após adesão à RPCS verificaram-se alguns constrangimentos em desenvolver estratégias internas de trabalho para implementar o referido Projeto;


4. Que a equipa interna constituída para o desenvolvimento do Projeto da RPCS demonstrou pouco envolvimento e disponibilidade para elaborar o Perfil de Saúde Municipal, sendo este um dos compromissos assumidos;


5. Que o desenvolvimento do referido Projeto implicará, além do pagamento de uma quota anual à referida Associação de Municípios, deslocações periódicas às reuniões do grupo técnico, que se realizam sempre foram da região do Algarve;


6. Que os factos enunciados no número anterior constituem mais uma despesa corrente para o Município de Albufeira, num momento de contenção de custos.


7. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos art.ºs 53.º n.º 2, alínea m) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;



Proponho


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a desistência como membro da Associação de Municípios Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea m) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra a senhora Vereadora Francelina Lourenço, que declarou: “Não posso deixar de votar contra a desistência do Município de Albufeira como membro desta Associação. E porquê, essencialmente? Sendo o seu principal objectivo “elaborar um perfil de saúde do Município assim como desenvolver um plano municipal com enfoque na promoção da saúde”, creio que está em causa uma oportunidade única de o Município, em colaboração com estruturas e outras organizações locais, e não só, definir um perfil de saúde municipal, enquanto base de trabalho e de profunda reflexão no âmbito deste sector. A saúde é um bem essencial para a população que exige esforços redobrados, sobretudo no momento que atravessamos e não me parece que os custos, neste âmbito, sejam incomportáveis. Quais os valores em causa? Qual o custo da quota anual a pagar pela Câmara à Associação de Municípios? Qual o número de reuniões previstas? Haveria, certamente, ganhos de saúde a obter, sinergias decorrentes do perfil de saúde traçado.
 

Afirmar-se que, e passo a citar, “a equipa interna demonstrou pouco envolvimento e disponibilidade para elaborar o perfil de saúde municipal”, sobretudo no momento em que nos encontramos, entristece e incomoda. Trata-se, pois, de uma oportunidade perdida, numa área sensível e de extraordinária importância para a população.”

A senhora Vereadora Marlene Silva esclareceu que não foi pela questão dos custos serem elevados, uma vez que a quota era de oitocentos euros por ano, sendo certo que, qualquer custo que exista está a aumentar a dívida da câmara, esclarecendo que o técnico que fazia o serviço deslocava-se uma vez ou duas vezes por mês ao Seixal, para ir a reuniões o dia inteiro, com o carro da Autarquia, e sendo que o próprio não estava a conseguir fazer o perfil. Acrescentou ainda que, as entidades a quem pediu colaboração sempre se disponibilizaram para isso mas quando chegava efetivamente aos factos não colaboravam, sendo que, o técnico, sozinho não conseguia recolher informação do Centro de Saúde e das Instituições de cariz Social. Informou ainda a senhora Vereadora Marlene Silva que o técnico em causa já não faz parte do mapa de pessoal do município, e, de momento, não se dispõe de mais nenhum técnico nesta área.
  

A senhora Vereadora Francelina Lourenço interveio novamente para dizer que tal como é referido na proposta, a equipa interna demonstrou pouco envolvimento e disponibilidade.

A senhora Vereadora Marlene Silva esclareceu que a equipa interna é de toda a rede, composto pelo técnico da câmara e por outras entidades exteriores que faziam parte da equipa.
   

= PROTOCOLOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1. Em reunião de câmara de 17 de janeiro de 2012, foi, deliberado aprovar a proposta de apoio à “Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve – Comparticipação Financeira para execução da obra de construção do equipamento social denominado “Aldeia da Solidariedade”, cuja cópia se anexa;


2. Na sequência daquela aprovação, foi elaborado ofício à Exma. Assembleia Municipal (S-CMA/2012/887, de 20 de janeiro de 2012), para inclusão da ordem de trabalhos da sessão daquele Órgão;


3. Por força da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, que estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento do Estado para 2012 e as novas regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, de forma a proceder a uma melhor análise das implicações que advêm das referidas regras, foi enviado ofício à Digníssima Assembleia Municipal de Albufeira (S-CMA/2012/2350, de 16 de fevereiro de 2012), para que o assunto fosse retirado da ordem de trabalhos;


4. Aquele ofício foi levado a conhecimento da Digníssima Câmara Municipal de Albufeira, em reunião daquele órgão, datada de 21 de fevereiro de 2012;


5. Por força do disposto no n.º 3 do art.º 60.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro na atual redação, deveria a Digníssima Câmara Municipal, ter ratificado a minha decisão;


6. O que, por mero lapso, não sucedeu, tendo como consequência a anulabilidade daquele meu ato, por força do mesmo diploma legal;


7. Há portanto que suprir a ausência desta formalidade, de forma expressa;


8. Foi entretanto publicada a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, cujo art.º 5.º determina que não podem ser assumidos compromissos que excedam os fundos disponíveis referidos na alínea f) do seu art.º 3.º;


9. Estabelece o art.º 14.º da referida Lei que os procedimentos necessários à sua aplicação são regulados por Decreto Lei, que à data se não mostra ainda publicado.


Proponho:


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


· Ratificar o meu ato dirigido ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal, para que fosse retirada da ordem de trabalhos da Sessão da Assembleia Municipal a Proposta de Comparticipação Financeira à Nuclegarve – Núcleo Terras do Algarve, para a execução da obra de construção do equipamento social denominado “Aldeia da Solidariedade”;


· Que a ratificação supra retroaja os seus efeitos a 16 de fevereiro de 2012;


· Que a Exma. Câmara considere que, o ofício dirigido pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Albufeira em 16 de fevereiro de 2012, ou seja no dia em que se realizava a sessão da Assembleia Municipal, foi um ofício de natureza excecional e urgente e que foi feito na impossibilidade de reunir extraordinariamente a Câmara antes da sessão da Assembleia;


· Confirmar o meu ofício de 16 de fevereiro de 2012, ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal e consequentemente não remeter à apreciação da Digníssima Assembleia Municipal a Proposta de Comparticipação Financeira à Nuclegarve – Núcleo Terras do Algarve, para a execução da obra de construção do equipamento social denominado “Aldeia da Solidariedade”; até que seja possível, nos termos legalmente previstos, a assunção dos compromissos nele assumidos.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= PROTOCOLOS – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1. Em reunião de câmara de 20 de Março último, foi aprovada uma proposta manifestando a intenção da restituição do uso e fruição de espaços cedidos no Pavilhão Desportivo dos Olhos de Água ao “Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água", através de protocolo assinado em 23 de Novembro de 2010;
 

2. Nessa mesma deliberação foi concedido ao " Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água”, para cumprimento do estabelecido nos art.ºs 80º, 100º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, o prazo de dez dias para, querendo, se pronunciar, por escrito, sobre o assunto;
 

3. Das referidas deliberação e proposta foi dado conhecimento, através do nosso ofício S-CMA/2012/3930 datado de 21 de Março último, ao " Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água”, que rececionou a mesma em 26 de Março de 2012, conforme aviso de receção anexo à presente;


4. Conforme informação dos serviços não foi apresentada, por escrito, no prazo estabelecido para o efeito, qualquer comunicação do Clube sobre o assunto;


5. Se encontram assim reunidas as condições para que se decida em definitivo sobre o assunto;


Proponho:


Que a Exma. Câmara Municipal delibere a restituição do uso e fruição dos espaços em causa, devendo o referido Clube proceder à entrega dos mesmos em bom estado de conservação, funcionamento e em irrepreensíveis condições de higiene até ao próximo dia 1 de Junho com a entrega das respetivas chaves no Gabinete de Apoio ao Presidente.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE LOULÉ – ESTÁGIO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Escola Secundária de Loulé vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de um estágio, em contexto de trabalho, com data prevista para iniciar em 21 de maio e terminar em 2 de julho de 2012, entre o Município de Albufeira e a respetiva Escola.


Considerando:


1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2. Que o protocolo em apreço se destina a realização de um estágio curricular, em contexto de trabalho, de uma aluna da Escola Secundária de Loulé: Catarina Sofia Rodrigues Caldeira, que frequenta no presente ano letivo, o curso profissional de Técnico de Design Gráfico;


3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pela aluna/formanda, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;


4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o Município de Albufeira e a Escola Secundária de Loulé, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – ESTÁGIO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“O Agrupamento Vertical Professora Diamantina Negrão vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de dois estágios, em contexto de trabalho, de 4 de junho a 13 de julho de 2012, entre o Município de Albufeira e o respetivo Agrupamento.

Considerando:


1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2. Que o protocolo em apreço se destina a realização de dois estágios curriculares, em contexto de trabalho, de dois alunos daquele Agrupamento, que frequentam no presente ano letivo, o curso profissional de Instalação e Operação de Sistemas Informáticos;


3. Que o presente protocolo tem por objetivo estabelecer, entre as duas entidades, as atividades a desenvolver pelos alunos/formandos, durante o estágio. A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver em contexto de trabalho, visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para a formação ao longo da vida;


4. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo entre o Agrupamento Vertical Prof. Diamantina Negrão e o Município de Albufeira, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ESHTE - ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL – ESTÁGIO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: “A ESHTE – Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, vem solicitar a formalização de um acordo para realização de um estágio curricular para uma formanda da licenciatura de Informação Turística, o qual deverá decorrer de 23 de julho a 17 de setembro de 2012.


Considerando que:


· O estágio curricular tem como objetivos: complementar a formação académica do curso com as necessidades práticas da indústria turística e fomentar a experiência de trabalho nas diversas áreas da indústria turística;


· É imprescindível o papel da aprendizagem através do contacto com a prática da atividade profissional;
 

· Do estágio não resulta qualquer vínculo laboral entre a aluna / formanda e a entidade acolhedora estando, no entanto, a aluna / formanda: Lydia Leonor Santos, sujeita a todas as obrigações normais da relação laboral que se lhe possa ser aplicada tais como assiduidade, pontualidade, profissionalismo e deveres de lealdade e respeito;
 

· O estágio curricular não é remunerado;


· É competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com a alínea b) do nº 4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro.



PROPONHO:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o acolhimento de um estágio curricular do curso superior de Informação Turística, na Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico, com início previsto para 23/07/2012 e fim a 17/09/2012, nos termos descritos no formulário em anexo.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do formulário nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PUBLICIDADE – PINGO DOCE – DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, S.A. – RECURSO HIERÁRQUICO NECESSÁRIO =

Pela empresa Pingo Doce – Distribuição Alimentar, S.A. foi apresentado um documento, datado de dois de janeiro de dois mil e doze, pelo qual interpõe recurso hierárquico necessário da decisão proferida pelo senhor Vereador José Sequeira, relativa ao pagamento de taxas de publicidade.
 

Este processo encontrava-se instruído com uma informação, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Recomenda-se o indeferimento da reclamação, atento o teor das informações dos Serviços, vazadas na distribuição 2011/62291, e o parecer já oferecido na distribuição 2011/43276.Para reunião de Câmara.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, indeferir o recurso hierárquico necessário apresentado.

= TÁXIS - CRIAÇÃO DE UMA NOVA PRAÇA DE TÁXIS NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1) A praça de táxis existente na Av. 25 de Abril composta por 14 lugares é a que revela mais procura por locais e turistas, apresentando em períodos de época alta grandes filas de espera de passageiros;


2) O acesso dos táxis à referida praça, particularmente na época alta, se torna demorado, por motivo do aumento considerável do trânsito na Rua dos Telheiros;


3) Tem havido inúmeros pedidos da população e turistas, para que se dote a zona do pau da bandeira de uma praça de táxis;
 

4) Que o acesso dos táxis à Rua Vasconcelos e Sá é mais rápido, permitindo transportar mais passageiros e diminuindo o seu tempo de espera em praça;
 

5) Dispõe o art.º 12º n.º 4 do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira que “os contingentes e os seus reajustamentos serão acompanhados da consequente alteração do número e distribuição dos locais de estacionamento a efetuar pela Câmara Municipal e serão comunicados ao IMTT, Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., aquando da sua fixação”;


Propõe-se:


a) Efetuar a criação de uma nova praça de táxi, com 4 lugares de estacionamento, na Rua Vasconcelos e Sá, conforme planta de localização que se anexa (anexo I);


b) Que na sequência da criação desta praça, de modo a manter o atual contingente, seja alterado o número de lugares de estacionamento reservados a táxis na seguinte praça (passando esta a dispor de menos 4 lugares que atualmente):


– Praça de táxis sito Av. 25 de Abril, conforme anexo II, passará a dispor de 10 lugares de estacionamento;
 

c) Determinar que se dê conhecimento da alteração do número e da consequente nova distribuição dos locais de estacionamento dos veículos ligeiros de passageiros de aluguer (táxis) da área do Município de Albufeira, à competente Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais, em cumprimento do disposto no art. 12.º nº 4 do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros.”
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= QUIOSQUES - CONCURSO PÚBLICO PARA ADJUDICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESTABELECIMENTO/LOJA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES, SITO EM ALBUFEIRA – RELATÓRIO =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vereador José Sequeira suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.
 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório de Análise de Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Tendo em conta o critério de adjudicação definido no programa do procedimento, o júri considera que a EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DO ESTABELECIMENTO/LOJA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE BILHETES, SITO EM ALBUFEIRA seja adjudicada ao concorrente António Pedro Viegas Vaz Refoios Camejo, pelo valor mensal de € 2.256,00 (dois mil duzentos e cinquenta e seis euros), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, pelo prazo de cinco (5) anos a contar da data do contrato a celebrar. Mais se propõe que o presente relatório de análise de proposta seja submetido a audiência prévia escrita dos concorrentes, por um prazo de cinco dias.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor do relatório, manifestar a intenção de adjudicar a exploração temporária do estabelecimento/loja indicada ao concorrente António Pedro Viegas Vaz Refoios Camejo nos precisos termos sugeridos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido no artigo centésimo vigésimo terceiro, do Código dos Contratos Públicos, é concedido aos concorrentes o prazo de cinco dias, para, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre o assunto.
 

Não estava presente o senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressou à sala.

= QUIOSQUES – CONCURSO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM QUIOSQUE/BAR E INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PÚBLICAS DE APOIO AO PARQUE DA ALFARROBEIRA NA QUINTA DO INFANTE – DEVOLUÇÃO DE CAUÇÃO =

Subscrita pela Chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

”Face ao exposto, sugere-se a devolução das importâncias referidas, tendo em conta que o adjudicatário apresentou novo depósito em numerário no mesmo valor, em nome da sociedade por si constituída, designada por Francisco José Martins Barreto, Unipessoal, Lda., o que se remete à consideração superior.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, mandar proceder à devolução das importâncias nos precisos termos sugeridos.



= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE ALBUFEIRA POENTE E.B. 2.3 D. MARTIM FERNANDES – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Finalizado o 2.º período lectivo 2011/2012 o Município de Albufeira enviou ao Agrupamento Vertical de Escolas de Albufeira Poente EB2,3 D. Martim Fernandes o número de refeições fornecidas aos alunos do 2.º Ciclo da Guia com a finalidade de serem compensadas as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante este período.


Considerando que:

1. A gestão da cantina da EB1,2,3 da Guia é efetuada pelo Município de Albufeira;
 

2. Os alunos do 2.º Ciclo usufruem da cantina da Escola Básica do 1.º, 2.º e 3.º Ciclo da Guia;


3. Existe necessidade do Agrupamento Vertical de Escolas de Albufeira Poente EB2,3 D. Martim Fernandes compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.



PROPONHO:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento Vertical de Escolas de Albufeira Poente EB2,3 D. Martim Fernandes, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= HABITAÇÃO SOCIAL – ANABELA MARIA MARCELINO DA SILVA QUINTALÃO – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Por ser entendimento deste serviço que a situação das pessoas para as quais é requerida a coabitação se enquadra no disposto na alínea d) do n.º 3, segunda cláusula do contrato de arrendamento de Duração Limitada, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar coabitação com a requerente (arrendatária).”
 

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, autorizar a coabitação de Carina Isabel Quintalão Silva e de Pedro Miguel Fernandes Gonçalves, na habitação sita na Quinta da Palmeira, lote número sessenta e três, primeiro esquerdo, de que é arrendatária Anabela Maria Marcelino da Silva Quintalão.



= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO - MARGARETH CASSENGO FERREIRA E ARMINDA OLIVEIRA PEIXOTO – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Acção Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, e de acordo com informação prestada, sugere-se que a Ex.ª Câmara delibere:


· Cancelar a atribuição do Subsídio ao Arrendamento à Candidatura Nº 79 - Margareth Cassengo Ferreira, e Candidatura Nº 58 – Arminda Oliveira Peixoto, conforme pedido apresentado pelos beneficiários.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à candidatura número setenta e nove de Margareth Cassengo Ferreira e à candidatura número cinquenta e oito de Arminda Oliveira Peixoto, nos precisos termos requeridos pelas beneficiárias e expostos na informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – MARIA LEONOR LOPES DOMINGOS SILVA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, e depois de analisada a situação verifica-se que o valor do rendimento per capita é inferior ao valor do salário mínimo nacional para 2012 verificando-se que a atribuição da isenção irá proporcionar uma melhoria nas condições económicas desta família.”



Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme quadro síntese nela constante.

= POSTO MUNICIPAL DE TURISMO DE ALBUFEIRA – FIXAÇÃO DE PREÇOS DOS PRODUTOS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:


· A abertura do Posto Municipal de Turismo de Albufeira e a intenção de aqui reunir todos os produtores locais do Concelho, nomeadamente ao nível da gastronomia e vinhos, artesanato tradicional, artesanato urbano, escritores, músicos, artistas plásticos, entre outros;


· A recolha efetuada pelos serviços dos produtores existentes no concelho ligados às áreas supra mencionadas;


· Que todos os artigos a expor no Posto Municipal de Turismo são entregues pelas diversas entidades/produtores ao Município de Albufeira, para que a sua venda possa ser realizada à consignação;


Assim, propõe-se que a Câmara Municipal fixe os preços de venda ao público dos produtos discriminados no quadro seguinte, que inclui o IVA à taxa legal indicada:”


Esta proposta fazia-se acompanhar de uma tabela de preços nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “PAVIMENTAÇÕES EM URBANIZAÇÕES DO CONCELHO – REPAVIMENTAÇÃO DA URBANIZAÇÃO VILAGEADO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel António & Jorge Almeida, Construções, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dois de abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE UM CORREDOR DE SEGURANÇA NA ZONA DE FEIRAS E MERCADOS” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =

Este assunto não foi apreciado tendo sido consensualmente retirado.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE PAVIMENTO NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de recepção definitiva, datado de nove de abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de recepção definitiva, datado de nove de abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – FORNECIMENTO E MONTAGEM DE PALIÇADAS DE MADEIRA” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Costa & Leandro, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória datado de dez de abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.


Foi tomado conhecimento.

= REGULAMENTOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CEMITÉRIOS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

Considerando que:


1. O artigo 6.º do Regulamento de Cemitérios Municipais de Albufeira fixa, como horário de encerramento para o cemitério sito em Brejos, freguesia e município de Albufeira, as 17 horas;


2. Este horário não se coaduna com as necessidades e as solicitações das populações no período de abril a outubro;


3. Existindo solicitações para um alargamento da citada hora de fecho;


4. Há disponibilidade de recursos humanos camarários para assegurar, no período de abril a outubro, um alargamento do horário;
 

5. Em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o projeto inicial, após a sua aprovação em reunião de Câmara de 21 de fevereiro de 2012, foi publicado na 2.ª série do Diário da República, de 1 de março de 2012, n.º 44, Edital n.º 225/2012, tendo estado submetido a discussão pública entre os dias 2 de março de 2012 e 13 de abril de 2012;


6. Foram publicados editais, com afixação a 1 de março de 2012;


7. No âmbito da consulta pública supra indicada, foram ainda consultadas as seguintes entidades:


· Juntas de Freguesia de Albufeira, Ferreiras, Guia, Olhos d’Água e Paderne;


· Guarda Nacional Republicana.


8. No período de consulta, apenas a Junta de Freguesia de Ferreiras se pronunciou.
  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:


Aceitar a presente proposta de alteração ao “Regulamento de Cemitérios Municipais de Albufeira” e remeter a mesma à Assembleia Municipal de Albufeira, para, de acordo com o disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º, e na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, aprovação.”
 

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida Proposta de Alteração ao Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= REGULAMENTOS – PROJETO DE ALTERAÇÃO DO ARTIGO 64.º DO REGULAMENTO DE CEMITÉRIOS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Considerando:


1. A informação dos serviços para alteração do artigo 64º do Regulamento de Cemitérios Municipais do Município de Albufeira, inserida na dist./2012/14269 (cópia em anexo);


Proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o presente projeto de alteração ao “Regulamento de Cemitérios Municipais” e, consequentemente desencadear o período de discussão pública, nos termos do plasmado no artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo.


------------------------------------------“Artigo 64.º-----------------------------------------

--------------------------------------- (mesma epígrafe) -------------------------------------

1- (mesma redação)


2- (mesma redação)


3- As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser revestidas em pedra natural.” Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Alteração ao Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se a senhora Vereadora Francelina Lourenço.

= CEMITÉRIOS MUNICIPAIS - COLOCAÇÃO DE PORTA DE ALUMÍNIO NUM OSSÁRIO DO CEMITÉRIO NOVO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Considerando que:


1. O requerimento apresentado pelo Sr. Armando Jorge Guerreiro de Sousa Calado, a solicitar autorização para a colocação de uma porta de alumínio no ossário nº 83 no Cemitério Novo de Albufeira;


2. O ossário em causa encontra-se alugado, conforme distribuição/2012/15553 (em anexo);


3. O regulamento de Cemitérios do Município de Albufeira não prevê a situação objeto de requerimento. Assim sendo, por se tratar de uma omissão, e nos termos do artigo 87º do aludido diploma regulamentar, deverá ser a digníssima Câmara Municipal a deliberar a aceitar o solicitado;


4. Por se tratar de um ossário alugado, as benfeitorias realizadas no mesmo reverterão a favor do Município de Albufeira, no termo do contrato de aluguer.



PROPONHO


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colocação da porta de alumínio no ossário nº83 no Cemitério Novo de Albufeira, sendo que a benfeitoria realizada irá reverter a favor do Município de Albufeira, no termo do contrato de aluguer.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CANDIDATURAS – PROGRAMA BANDEIRA AZUL 2012 – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:


1. A importância da atribuição do galardão Bandeira Azul às praias como forma de promoção do concelho, demostrando o esforço da Autarquia em benefício da população, no que respeita à qualidade da água balnear, limpeza da praia, segurança e serviços, informação e educação ambiental;


2. Pretende-se apresentar a Candidatura de 20 praias ao Programa Bandeira Azul de 2012; tais praias são: Salgados, Galé Oeste, Galé Leste, Manuel Lourenço, Evaristo, Castelo, Coelha, São Rafael, Arrifes, Aveiros, Oura, Oura Leste, Santa Eulália, Maria Luísa, Olhos d’Água, Barranco das Belharucas, Falésia - Açoteias, Falésia - Alfamar, Rocha Baixinha Poente e Rocha Baixinha Nascente;


3. Se está a reunir esforços para numa fase posterior, apresentar a candidatura à semelhança do ano anterior, de 13 praias ao projeto praia acessível e 8 ao projeto praia saudável;


4. Este ano a época balnear no Município de Albufeira, foi estabelecida entre 19 de Maio e 21 de Outubro, mas o Programa da Bandeira Azul 2012 deverá realizar-se entre 1 de Junho e 30 de Setembro;


5. A despesa, referente à candidatura das 20 praias, se encontra devidamente cabimentada, conforme informação dos serviços na dist./2012/4377 (cópia em anexo).


Proponho:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a candidatura das praias do concelho ao programa Bandeira Azul.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA FUNDAÇÃO INATEL =

Pela Fundação Inatel, foi apresentado um requerimento, datado de vinte de abril último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, na área reservada da sua piscina, no dia dezoito de maio corrente, às vinte e três horas e quarenta e cinco minutos.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 18 de maio, a partir das 23.45h só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.


Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, a partir das 23.45h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogo de artifício e designar os locais da sua realização.


Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100€, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”
 

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE =

Pela Juventude Desportiva de Paderne, foi apresentado um requerimento, datado de dezanove de março último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído, e a isenção do pagamento da taxa de emissão da mesma, necessária para a realização da “oitava Concentração de Tratores e Máquinas Agrícolas – Paderne dois mil e doze”, no dia doze de maio corrente, entre as oito horas e as dezoito horas.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:
 

- A primeira, subscrita pela chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, o pedido para realização da 8.ª Mostra de Tractores e Alfaias Agrícolas, entre as 08.00h e as 18.00h do dia 12 de Maio de 2012, apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.


Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária deverá ser cobrada uma taxa de 75€/dia (nos termos do ponto 11.1.5 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”
 

- A segunda, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, que também aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em suma, vê-se inconveniente em que a digníssima Câmara Municipal delibere (nos termos do n.º 5 do artigo 5.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira) a isenção do pagamento das taxas pela emissão das licenças exigidas para a realização do presente evento.


Sendo tudo o que cumpre, de momento, informar, fica à consideração superior a decisão a tomar.”
 

Foi deferido.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE =

Pela Juventude Desportiva de Paderne, foi apresentado um requerimento, datado de nove de abril último, pelo qual solicita a isenção do pagamento da taxa de emissão de licença especial de ruído, necessária para a realização do TT Terras de Paderne “Challenge dois mil e doze”, no dia vinte e seis de maio corrente.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em suma, não se vê inconveniente em que a digníssima Câmara Municipal delibere (nos termos do n.º 5 do artigo 5.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira) a isenção do pagamento das taxas pela emissão das licenças exigidas para a realização do presente evento.


Sendo tudo o que cumpre, de momento, informar, fica à consideração superior a decisão a tomar.”
 

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA - FRAÇÃO AUTÓNOMA DE PRÉDIO SITUADO EM ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte de abril último, através do qual determinou informar a requerente “PRAIALGARVE – Investimentos Turísticos, S.A.”, de que esta edilidade não pretende exercer o direito de preferência sobre a fração autónoma “AO”, correspondente ao apartamento trezentos e doze do prédio urbano, sito na Rua Miguel Bombarda, freguesia e concelho de Albufeira, inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo sete mil seiscentos e vinte dois, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento (s) n.º(s): 38536 de 21-11-2011 e 42637 de 29-12-2011


Processo n.º: 06/2011/38536


Requerente: Jaime de Oliveira Bastos


Local da Obra: Prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo nº 100-AR da freguesia de Paderne


Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redação dada pela lei 64/03 de 23 de Agosto.


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento (s) n.º(s): 32404 de 21-07-2010


Processo n.º: 510/1984

Requerente: JLeoGere, Lda


Local da Obra: Edifício Colina Sol 1, Vale de Santa Maria, Páteo, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Informação técnica de 20/03/2012


Foi, por unanimidade, tomado conhecimento.

· Requerimento (s) n.º(s): 23278 de 07-07-2011; 42077 de 23-12-2011 e 7073 de 24-02-2012


Processo n.º: 9US/2011


Requerente: Tegael – Telecomunicações, Gás e Eletricidade, SA

Local da Obra: Cerro do Ouro, freguesia de Paderne


Assunto: Autorização – Antenas para instalação de infraestruturas de suporte de estação de radiocomunicações BTS FERREIRAS INFANTE (07AG027)


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado.

· Requerimento (s) n.º(s): 51381 de 30-11-2010; 4442 de 04-02-2011; 42034 de 23-12-2011 e 10367 de 19-03-2012


Processo n.º: Lotº 499/1981


Requerente: Maria Fernanda da Silva


Local da Obra: Caliços, Quinta da Palmeira, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Alteração do loteamento respeitante ao alvará de loteamento nº 14/82 de 24 de Novembro


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao parecer técnico de dez de abril de dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos Artigos oitavo e centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento (s) n.º(s): 40542 de 12-12-2011; 41893 de 22-12-2011; 42626 de 29-12-2011; 1998 de 17-01-2012 e 9397 de 12-03-2012


Processo n.º: 88/2008

Requerente: Azul Ibérico, Unipessoal, Lda.


Local da Obra: Praia dos Alemães, Forte de S. João, freguesia de Albufeira
 

Assunto: Licença – Construção de apoio de praia com equipamento associado “o Bacalhau”
  

Reapreciação do projeto de arquitetura


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido de licenciamento tal como é requerido, tendo em conta o parecer técnico de trinta de março de dois mil e doze.

· Requerimento (s) n.º(s): 12082 de 2-04-2012


Processo n.º: Lot 44

Requerente: José Eduardo da Costa Correia


Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras


Assunto: Exposição, solicitando a aprovação e emissão de alvará de loteamento.


Foi, por unanimidade, deliberado manter e revalidar a deliberação de cinco de novembro de mil novecentos e noventa e seis, que aprovou o projeto de alterações ao loteamento titulado pelo alvará número dois, barra, noventa e seis devendo ser emitido o competente alvará.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dez horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





Requerente�
Nome dos Utilizadores para Estatuto Especial�
Idade�
Rendimento Per Capita do Agregado Familiar�
�
Maria Leonor Lopes Silva�
Maria Leonor Lopes Silva�
60�
201.27€�
�
�
Sugere-se conforme Regulamento atribuir isenção total para o período indicado�
�






D – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA
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